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RESUMO

A formação profissional do corpo de oficiais é 
um problema que se tornou marcante na Idade 
Moderna (1492-1789). Entretanto, a formação 
profissional acadêmica – a maneira para uma 
pessoa adquirir os conhecimentos profissio-
nais – não tinha se firmado, sendo o aprendi-
zado a prática de uma atividade. Foi comum 
pessoas se apresentarem para o serviço militar, 
para aprenderem a ser oficiais, servindo como 
soldados. Isso, junto com a rígida divisão de 
classes do período, criou uma elite privilegiada 
de fidalgos-aprendizes, os cadetes, represen-
tativos da sociedade desigual do período. Em 
Portugal, a prática foi adotada em 1756 e no 
Brasil ela chegou até à República, tendo sido 
de fundamental importância na composição do 
quadro de oficiais, o texto procurando apresen-
tar as características desse tipo de formação 
profissional, baseada no privilégio social.

PALAVRAS-CHAVE: Formação profissional militar, 
aprendizado, cadetes

ABSTRACT 

The professional formation of the officer 
corps is a problem that became noteworthy 
in the Modern Age (1492-1789). However, the 
academic professional education hadn’t become 
standard, the means for a person to acquire the 
necessary knowledge for a profession being the 
apprenticeship, the practice of an occupation. 
It was customary people to report for military 
service, as soldiers, to learn to be officers. This, 
together a rigid class stratification in the period, 
created a privileged elite of noble-apprentices, the 
cadets, characteristic of the unequal society of 
that time. In Portugal, this practice began in 1756 
and in Brazil it survived into the Republic (1889), 
being a system of fundamental importance in 
the composition of the officer corps, the present 
text trying to present the characteristics of this 
type of professional education, based in social 
discrimination. 
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Como se dava o provimento de oficiais nas 
Forças Armadas no passado? Hoje em dia, vi-
vendo em uma sociedade eminente técnica, 
na qual o conhecimento sistematizado é fun-
damental, a tendência seria pensar em uma 
escola, em um estabelecimento de ensino, que 
prepare o profissional para exercer sua função 
específica, de comandar tropas. É por isso que 
nas Forças Armadas se dá muita importância 
para as diferentes fases da formação de seus 
oficiais: as escolas preparatórias, as acade-
mias militares e os cursos de aperfeiçoamen-
to de formação de oficiais de estado-maior. Na 
verdade, um oficial de carreira passa cerca de 
um quarto de sua vida profissional estudando, 
isso se não fizer o curso de Estado-Maior ou 
seu equivalente nas outras forças. Também 
não se conta o tempo necessário para estudar 
para a admissão nos cursos ou os estudos de 
aperfeiçoamento, obrigatórios para que o ofi-
cial se mantenha atualizado e preparado para 
as diferentes missões que tem que cumprir.

Essa visão, de que o ensino é uma parte 
fundamental e permanente da vida militar é, 
contudo, historicamente recente, só se con-
solidou a partir da década de 20 do século 
passado. Antes disso, a situação era muito 
diferente. Se virmos as Idades Moderna e 
Contemporânea como um todo (de 1452 até 
a atualidade), as origens do sistema de for-
mação de oficiais que existe para o Exército, 
as aulas de fortificação e artilharia, existentes 
desde o século XVII, a Real Academia de Ar-
tilharia, Fortificações e Desenho, de 1792 e a 
Academia Militar, de 1810, são relativamen-
te tardias. Mais importante, durante muito 
tempo não foram muito relevantes para a 
formação do grosso dos oficiais.

Obviamente, essa situação não pode ser 
vista como excepcional ou aplicável apenas 
às Forças Armadas, era o resultado de dé-
cadas – séculos, na verdade –, de uma for-
ma específica de se ver o mundo, que não 
era única ao Brasil. Estamos falando de um 
período muito próximo da primeira revolu-
ção democrática da história, a Francesa, de 
1789. Antes disso – e por muitos anos depois 
–, todas as sociedades eram divididas em 
classes, grupos “fechados”, entre os quais 
não deveria haver mobilidade social. Esses 
grupos no Ocidente europeu eram formados 
pelos plebeus, as pessoas comuns, que com-

punham o mundo do trabalho, os religiosos, 
que intermediavam as ações das pessoas 
com Deus e a nobreza. Esta última, na divi-
são de responsabilidades da época, seria en-
carregada da administração e proteção dos 
outros grupos, as classes não devendo se 
misturar. Por exemplo, um oficial que fosse 
acusado de ter uma atividade comercial ou, 
pior, de trabalho manual, perderia seu posto.1

Uma das consequências dessa forma de 
organização social era que o acesso ao ofi-
cialato, ao comando militar, passava a ser, na-
turalmente, uma prerrogativa de um grupo, 
os nobres. Por sua vez, se pensava que eles, 
sendo pessoas “naturalmente” capacitadas 
para exercer a atividade militar e o coman-
do de tropas, não precisariam ser educados 
para isso. Na verdade, era um preconceito – 
um que curiosamente chegou até à atualida-
de, ainda havendo pessoas que acham que o 
oficialato de então não era uma profissão que 
necessitasse de maiores conhecimentos. 
Isso, aparentemente, tem uma base lógica, 
já que a formação de um oficial nos dias de 
hoje é realmente bem mais complexa do que 
anteriormente. Como colocou o pesquisador 
de história militar, John Childs:

[as] armas eram mais simples 
e fáceis de usar; manobras e tá-
ticas eram elementares e só mu-
davam muito lentamente; oficiais 
não tinham que aprender lideran-
ça, pois eram membros da aristo-
cracia, cheios com todas as vanta-
gens sociais e bem acostumados 
com o ofício de comando. Sem 
um complexo sistema de armas, 
complicadas leis militares, difíceis 
relações entre civis e militares ou 
a igualdade básica entre oficiais e 
praças, que exigiram um alto nível 
de educação de oficiais no século 
vinte, não havia uma necessidade 
real para desperdiçar o tempo de 
um fidalgo2 em uma sala de aula.3

O argumento parece sólido, ainda mais 
quando vemos os diversos casos de generais 
ou almirantes que alcançaram a fama ainda 
muito jovens ou sem ter nenhum treinamento 
militar formal. Henrique IV, da França (1572-
1610), liderou seus Exércitos com 24 anos; Ro-
bert Blake (1598-1657) era um comerciante e, 
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quando recebeu um comando na Armada, em 
1651, não tinha nenhuma experiência na área, 
mas é considerado um dos grandes almiran-
tes ingleses e pai da Marinha daquele país.

Exemplos semelhantes abundam e pode-
riam fazer pensar que a profissão de armas 
era simples e que podia ser exercida por 
qualquer um. Entretanto, isso é um precon-
ceito, de pensarmos que tudo o que aconte-
ceu no passado era “menos complicado” do 
que no presente. Na verdade, o efetivo exer-
cício do oficialato demandava uma série de 
conhecimentos que não podiam ser adquiri-
dos na vida civil. Um exame para promoção 
ao posto de ajudante (primeiro-tenente) de 
milícias no Rio Grande do Sul, em 1812, por 
exemplo, continha questões como:

1 – Como deve portar-se um 
oficial que for mandado com 30 ou 
40 cavalos reconhecer um posto, 
uma guarda avançada, a posição 
de um Exército?

2 – Quais são os deveres do 
comandante de uma das guardas 
avançadas do Exército. Que dife-
rença faz entre guarda avançada, 
corpo da guarda avançada; peque-
nos postos e vedetas; e por que mo-
tivo se postam vedetas dobradas?

3 – Qual tem sido a nossa le-
gislação do regimento de cavala-
ria, qual é a atual?4

Mais importante do que as questões, o 
gabarito das respostas desse exame era bem 
complexo, longo e detalhado e as perguntas 
tratam de temas que não se aprendem na vida 
civil, como tática de pequenas unidades, pro-
cedimentos administrativos e de legislação. 
Estes certamente não eram conhecimentos 
inatos, tinham que ser adquiridos de alguma 
forma. Ou seja, o ofício das armas não pode 
ser visto como tão elementar quanto o “senso 
comum” poderia levar a crer que era.

As necessidades de saberes técnicos 
eram ainda maiores nas “armas científicas” 
– no Brasil, até o século XX, no Exército havia 
uma distinção entre as “armas combaten-
tes”, a cavalaria e infantaria, e as outras, que 
tinham um status menor por se assemelha-
rem a um “ofício”, uma atividade técnica ou 
“mecânica”, como se dizia na época. Como 

coloca Childs, “os ramos técnicos militares 
(...) eram conspícuos pela ausência de no-
bres”.5 A visão de que as armas científicas 
eram inferiores chegava a ponto de ser ne-
cessária uma consulta ao Conselho Ultrama-
rino para se verificar se os segundos-tenen-
tes de artilharia tinham a mesma autoridade 
que os oficiais de patente equivalente na ca-
valaria e artilharia.6 Como nota, deve-se dizer 
que os oficiais de Marinha, sendo igualmente 
uma ocupação técnica por causa das neces-
sidades de navegação, também eram vistos 
como não tendo o mesmo status do que as 
armas mais “nobres”7 do Exército, a infanta-
ria e, principalmente, a cavalaria.

Sendo preciso que os oficiais tivessem 
uma formação técnica específica, como isso 
se dava? Aí encontramos a razão do título 
desse texto, o sistema usado desde o início 
da Idade Moderna era um que reproduzia a 
maneira como as pessoas instruíam-se em 
uma profissão manual naquele período em 
que não havia cursos profissionais: através 
do aprendizado. Por esse meio, um jovem 
era colocado para trabalhar junto com um 
profissional já habilitado para que, por ob-
servação e execução de tarefas práticas, se 
aperfeiçoasse ao longo do tempo.

Quem estuda a história naval inglesa está 
familiarizado com a instituição dos midship-
men, um termo que normalmente é traduzido 
como guarda-marinha, mas isso é uma prá-
tica perigosa, especialmente para o período 
até o século XX – os guardas-marinhas, entre 
os britânicos, não eram pessoas já treinadas, 
que iam para bordo fazer um estágio final de 
seu curso. Eram crianças, as vezes de menos 
de dez anos de idade que, sem nenhuma for-
mação, eram enviadas para servir a bordo, 
para aprender tudo a respeito do comando 
de um navio, desde como lidar com os mari-
nheiros até navegação.

No Exército, o costume de haver “aprendi-
zes” nas fileiras era comum, a prática sendo 
um fidalgo se apresentar para o serviço, às 
vezes gratuito, nas forças – era sua obriga-
ção lutar pela ideia de um mundo dividido 
em classes. Eram chamados de “voluntários”. 
Existem dezenas de patentes de oficiais na 
documentação do Brasil colônia, mencionan-
do a carreira deles, indo de soldado até um 
determinado posto, passando por todas as 
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graduações intermediárias de praças: uma 
pesquisa nos “documentos históricos” da Bi-
blioteca Nacional encontrou 144 patentes de 
oficiais que começaram a carreira como sol-
dados rasos, pelo menos um deles chegando 
a general. Foi Pedro Gomes, tenente de mestre 
de campo (equivalente a general de divisão) 
do estado do Brasil, tendo vindo para o País 
como soldado na expedição da Restauração 
da Bahia, em 1624.8 O Exército inglês manteve 
esse costume até o final do século XIX – Ki-
pling escreveu em 18929 um poema sobre os 
gentlemen-rankers (praças-fidalgas), civis que 
se apresentavam para servir, gratuitamente, 
para aprender o ofício de armas.

No entanto, um sistema de promoções 
baseado totalmente no acaso não era dos 
mais eficazes, já que não havia um controle 
centralizado ou mesmo parâmetros de com-
paração para se avaliar a capacidade dos 
candidatos a oficial, como deve ser óbvio. 
Assim, à medida que os Exércitos foram se 
profissionalizando, se procuraram maneiras 
de, pelo menos, sistematizar minimamente, 
o acesso inicial aos postos.

Na França, onde o número de nobres era 
muito grande, a prática do aprendizado gratui-
to começou a ser reduzida com lei de 25 de 
fevereiro de 1670 com a introdução do “cade-
te”. Ao contrário dos voluntários, que serviam 
como soldados, mas eram “extranumerários”, 
isso é, não faziam parte da organização oficial 
da tropa e não tinham pagamento, a ideia ago-
ra era que os candidatos a oficial fossem in-
cluídos nas tabelas de pessoal, a lei prevendo 
que dois seriam incorporados a cada compa-
nhia.10 Os aprendizes eram jovens nobres – o 
nome cadete significava, originalmente, filho 
segundo ou ramo mais jovem de uma família 
– que serviriam como soldados rasos, apren-
dendo o ofício das armas pelo exemplo dado 
por pessoas já qualificadas.

Consideramos a opção francesa pelo siste-
ma de aprendizado um atavismo de forma de 
pensar: no século XVII já tinha havido cursos 
militares na França – privados, é verdade – e 
em 1619, João de Nassau tinha estabelecido 
uma escola para oficiais, que teve curta dura-
ção, pois fechou 12 anos depois.11 Em 1682, o 
Ministro do Exército francês, Louvois, tentou 
regularizar mais o sistema, criando compa-
nhias específicas para admissão dos nobres, 

entre 14 e 25 anos, o aspirante a oficial tendo 
que servir como soldado voluntário em uma 
dessas companhias ou em uma das unidades 
da Guarda Real antes de poder ser promovi-
do ao oficialato. Em 1684, eram nove compa-
nhias, cada uma com 475 cadetes, no total 
de 4.275 jovens, que deveriam ser treinados 
como soldados e prestar serviço militar co-
mum, como o de sentinelas, mas também te-
riam aulas de matérias acadêmicas. Três anos 
depois, as companhias de cadetes incluíam o 
expressivo número de sete mil membros, mas 
o experimento foi julgado um fracasso depois 
da morte de Louvois, a última das companhias 
sendo dissolvida em 1696, a prática reverten-
do a do serviço junto aos regimentos, ou seja, 
à situação não sistemática de antes.

Em 1751 foi criada a École Militaire, mas 
essa não era para ser a forma normal de 
aprendizado ao oficialato, pois se destinava a 
receber apenas órfãos de oficiais ou filhos de 
nobres sem recursos, com o número de alu-
nos limitado a 500. A dispersão de filhos de 
nobres pelas companhias de tropa continuou 
até a Revolução Francesa, quando acabaram 
os privilégios de classe na França.12

Antes de prosseguirmos, deve-se dizer que 
o sistema de cadetes, na França, tinha ainda 
alguns detalhes que parecem muito estranhos 
ao olhar de hoje. A primeira característica do 
oficialato era inerente à situação daquele país, 
de ter um imenso número de nobres: para 
garantir os empregos a eles, havia sérias bar-
reiras às promoções de burgueses, especial-
mente nas “armas combatentes”, que eram 
consideradas como reserva dos fidalgos. O al-
to-comando, então, era inteiramente reservado 
à mais alta nobreza de sangue: na Guerra dos 
Sete Anos, na Alemanha, havia 181 oficiais-ge-
nerais e de estado-maior operando na Alema-
nha, dos quais três príncipes de sangue (mem-
bros da família real), cinco outros príncipes, 
onze duques, 44 contes, 38 marqueses, seis 
barões e 14 cavaleiros.13 Mesmo assim, para 
a promoção ao posto de coronel, uma pessoa 
tinha que ter sido “apresentada à corte”, o que 
restringia em muito o acesso ao posto.

O segundo grande problema do Exército 
francês era a venalidade na compra de paten-
tes: era possível a um oficial que tivesse ser-
vido o seu tempo como cadete, comprasse o 
posto de capitão e, depois de algum tempo, 
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o de coronel comandante de um regimen-
to, sem passar pelos postos intermediários, 
desde que pagasse para isso ao ocupante 
anterior do posto. Apesar de essas compras 
dependerem da aprovação real, essa era 
mais pró-forma: o custo de aquisição de uma 
unidade, companhia ou regimento, era muito 
alto e o comando era encarado como um in-
vestimento, de forma que o governo só podia 
intervir nos negócios caso o oficial “proprie-
tário” fosse reembolsado. O sistema de com-
pras tinha uma série de problemas óbvios, o 
mais óbvio sendo que um oficial de talento 
ficava restrito aos postos de tenente e de ma-
jor, que não eram colocados à venda.14

O sistema francês era um que visava res-
tringir o acesso ao comando aos nobres – e, 
entre esses, aos mais ricos, devido aos altos 
custos envolvidos. A burguesia, que teria 
recursos para comprar as patentes e, com 
elas, o status de nobreza para seus filhos, 
sofria sérias restrições sociais, de forma que 
eles normalmente só eram aceitos nas “ar-
mas técnicas”. A situação chegou a ponto 
de, em 1781, ter sido baixada a Lei Ségur, 
que barrava o acesso ao oficialato àqueles 
que não tinham nobreza de quatro gerações 
paternais – ou “de quatro costados”, como 
se diria em Portugal.15 Uma das consequên-
cias disso era que o Exército francês era 
visto como uma “reserva de mercado” da 
nobreza, a instituição sendo muito conser-
vadora, pois qualquer mudança era vista 
como uma ameaça à situação dos fidalgos.

Por outro lado, no século XVIII, já havia paí-
ses que tinham estabelecido sistemas formais 
de educação de futuros oficiais. A Prússia era, 
provavelmente, o local onde a ideia era mais 
desenvolvida, havendo uma escola de cadetes 
em Berlim, onde jovens de dez a quinze anos 
se alistavam para estudarem. O sistema pru-
ssiano tinha algumas características estra-
nhas, como o fato dos alunos, ao finalizarem 
o seu curso, serem enviados para unidades 
combatentes, como cabos, onde faziam o 
aprendizado prático da profissão, como os 
cadetes franceses.16 O curso também não era 
gratuito, a família do cadete tendo que pagar 
os estudos, mas esse valor não era excessivo, 
só que certamente limitava o acesso do corpo 
de oficiais aos estratos mais altos da socieda-
de. De qualquer forma, o sistema prussiano 

era uma exceção: existe um cálculo onde se 
estima que 90% dos oficiais no século XVIII 
não tiveram uma educação militar formal.17

Portugal, quando resolveu aprimorar a 
formação de seus quadros militares, optou 
pelo sistema francês, de cadetes que faziam 
o aprendizado direto na tropa. O país ibérico 
compartilhava os valores da idade moder-
na europeia ocidental. As ordens militares 
tinham uma grande importância social, sen-
do muito comum pessoas buscando receber 
uma comenda como recompensa por servi-
ços prestados, pois isso representava impor-
tantes vantagens sociais. O Alvará de 1797 
trazia várias previsões, como só poderiam 
pedir mercês [benefícios] ao rei aqueles que 
estivessem “voluntariamente empregados no 
Serviço da Tropa regular do Meu Exército, ou 
das Armadas, ou de ter servido nelas o referi-
do espaço de seis anos,”18 o mesmo texto es-
pecificando que os nobres herdeiros de terras, 
capelas [vilas] ou morgadios, que “havendo 
chegado à idade de 20 anos não tiverem as-
sentado praça voluntariamente” teriam que 
contribuir com 20% dos rendimentos dessas 
terras para o sustento das tropas. Ou seja, 
se reconhecia que era obrigação da nobreza 
servir nas Forças Armadas e, obviamente, eles 
teriam as prerrogativas de comando.

Dessa forma, em 1757 o rei baixou um 
alvará regulando como seria o processo de 
aprendizado militar. De início o texto deixa 
clara a opção pela forma “prática” de instru-
ção e que esta seria dedicada aos nobres. 
Segundo o alvará, convinha:

ao meu Real serviço, e ao bem 
comum dos meus Reinos, que 
a Nobreza deles tenha escolas 
próprias para se instruir na Arte 
e disciplina militar, em que a es-
peculação se faz inútil sem uma 
quotidiana e dilatada prática do 
que é pertencente às obrigações 
de cada um dos que se empregam 
em um tão nobre exercício, desde 
a primeira praça de soldado gra-
dualmente até os maiores e últi-
mos postos do Exército.19

Consideramos interessante a menção 
que não havia “escolas próprias” em Por-
tugal, ou seja, havia a percepção de que o 
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soubessem “gramática da língua nacional, 
a prática das quatro operações fundamen-
tais da aritmética sobre os números inteiros, 
frações decimais e ordinárias: e assim mais 
tenha caráter de letra regular”.21 Tal pedido 
parece ser estranho, pois para atingir a gra-
duação de sargento já era obrigatório saber 
ler e escrever – talvez o autor estivesse se 
referindo a pessoas que recebiam o título de 
cadete, mas não esperavam ser promovidos, 
só queriam se valer dos imensos privilégios 
que eram inerentes à classe. De qualquer 
forma, certamente candidatos sem instrução 
primária deviam ser a exceção e não a regra.

Voltando para Portugal, cremos ser válido 
fazer uma nota: não eram todos os fidalgos 
que poderiam ser aceitos, se especificando 
que o sistema era para os “moços fidalgos da 
casa real” para cima. Então, devemos fazer 
um comentário sobre a nobreza em Portugal: 
o título de fidalgo se aplicava àqueles que re-
cebiam, por ato do rei ou de um nobre heredi-
tário, um status privilegiado, de nobreza. En-
tretanto, a não ser nos casos dos “fidalgos de 
solar”, os proprietários de um castelo, essa si-
tuação não era hereditária. A nobreza titulada, 
de maior status, pelo contrário, era passada 
de pai para filho, mas o número desses nobres 
era relativamente pequeno em Portugal: em 
1751 eram apenas três duques, 18 marqueses, 
48 condes, três viscondes e dois barões, mais 
alguns morgadios e senhorios de donatarias.22 
Em termos de mais comuns, se previa uma 
série de situações, em que a pessoa poderia 
ser considerada fidalga, havendo, em ordem 
decrescente, os fidalgos cavaleiros, fidalgos 
escudeiros, moços fidalgos, cavaleiros fidal-
gos, escudeiros fidalgos e cavaleiros simples.

Pelo Alvará de 1757, os filhos das três últi-
mas categorias de fidalgos não poderiam ser 
cadetes, mostrando que a medida era limita-
da, ainda mais quando consideramos que as 
possibilidades de uma pessoa ser reconhe-
cida como pertencendo aos estratos mais 
altos eram reduzidas. O Exército Brasileiro 
usava, oficialmente, uma tabela de compa-
ração de honrarias (ver abaixo), que mostra 
quão poucas pessoas podiam receber o foro 
de fidalgo, afora aqueles agraciados pelo rei, 
considerando que poucas comendas de or-
dens militares eram concedidas acima do 
grau de cavaleiro e não havia uma nobreza 

caminho de uma formação acadêmica era 
possível, apesar de poder não ser de implan-
tação viável imediata. Entretanto, o texto criti-
ca a “especulação [que] se faz inútil”, ou seja, 
o ensino teórico. Se enfatizava a necessidade 
de um aprendizado prático, nas fileiras, o que 
daria o tom da proposta a ser seguida, não 
só em Portugal, mas também no Brasil, pe-
las décadas seguintes, de um embate entre 
os proponentes de uma formação acadêmica 
versus o de uma prática, nas fileiras.

O texto legal continua com a determina-
ção de que “em cada companhia de infan-
taria, cavalaria, dragões e artilharia poderão 
assentar praça três fidalgos ou pessoas de 
nobreza conhecida, assim na corte, como 
das províncias, com a denominação de ca-
detes”. Determinando ainda o procedimento 
que deveria ser seguido para o praça provar 
sua situação de nobre ante um conselho.

As condições para aceitação nas fileiras 
como cadetes sendo as seguintes: serem 
filhos de majores ou pessoas de maior pa-
tente das forças de linha ou de mestres de 
campo (coronéis) de auxiliares (milícias) ou 
ordenanças. Também poderiam ser aqueles 
que tinham o “foro de moço fidalgo” da casa 
real ou que pudessem apresentar, em um 
conselho formado pelos quatro oficiais de 
mais alta patente em uma província, o que 
se chamava de “provanças”, os comprovan-
tes que “seus pais e todos os seus quatro 
avós tem nobreza notória, sem fama em 
contrário”, a “nobreza de quatro costados”.

Uma última exigência para o acesso ao 
título de cadete foi acrescentada já no Bra-
sil independente, em 1825: eles deveriam ter 
uma renda de 140$000 réis.20 Esta última não 
era uma determinação de pouca importância, 
pelo menos naquele momento: no sistema 
censitário de eleições adotado no Brasil, para 
uma pessoa poder se qualificar como eleitor 
era necessário ter uma renda de 100$000 réis. 
Além disso, o valor exigido dos candidatos 
a oficial era equivalente à metade do soldo 
anual de um segundo-tenente/alferes e um 
pouco mais do que recebia por ano a maior 
graduação de praça, o sargento-ajudante.

Curiosamente, não estava prevista ne-
nhuma educação prévia para os candidatos, 
a ponto de um texto publicado em 1862 ter 
sugerido que se passasse a exigir que eles 
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hereditária. Mesmo os cargos administrati-
vos, que seriam equivalentes a uma “nobre-
za de robe”, de origem administrativa, eram 
praticamente inexistentes: o governo era na 
metrópole, assim como os tribunais de maior 
instância e não havia universidades no País.

Se o número de pessoas elegíveis para 
o título era limitado, pelo Alvará de 1757 os 
privilégios dos cadetes eram vários: podiam 
usar nos uniformes as mesmas divisas dos 
oficiais, como dragonas e cairel (banda), 
de ouro ou prata. Podiam visitar a casa do 
general, se os oficiais também o pudessem, 
tendo o direito de se comportarem como ofi-
ciais nesses casos e, de forma exótica para 
nós, não eram obrigados a usarem bigodes, 
como as praças comuns. Também eram 
isentos do serviço pesado e desagradável, 
como a guarda de cavalariças.

O regulamento estabelecia que só seriam 
aceitos como cadetes jovens de, no mínimo 
15 anos de idade, mas o texto abria a possibi-
lidade de que eles assentassem praça antes 
disso, ficando isentos do serviço até atingi-
rem os 15 anos. Este foi o famoso caso do 
Duque de Caxias, que “assentou praça” com 
apenas cinco (!) anos. Este não foi um caso 

único, havendo diversos outros na documen-
tação e não só de filhos de pessoas com altos 
cargos: uma relação de oficiais das unidades 
servindo no Rio Grande do Sul, de 1803, men-
ciona dois cadetes que estavam em compa-
nhia de seus pais, por serem menores de 
idade, inclusive o “filho do Coronel Alexandre 
Eloy Porteli”, de oito anos de idade, que tinha 
“um ano e nove meses de posto”,24 que po-
dia ficar em casa, com sua família. Parece 
inequívoco que a medida não se destinava a 
formar um militar precocemente, a razão dis-
so era mais prosaica: em qualquer disputa de 
precedência de oficiais de mesma patente, a 
decisão seria pela antiguidade no posto e, 
havendo empate, pela data de “primeira pra-
ça”, ou seja, quando o oficial começou a ser-
vir. Obviamente, esses jovens cadetes seriam 
beneficiados nesses casos o que, deve-se di-
zer, era a ideia geral do sistema.

Tendo em vista que a instituição se des-
tinava à formação de oficiais, julgamos ser 
curioso que, em termos de aprendizado efeti-
vo do serviço, a única previsão que havia no 
Alvará eram que os jovens seriam encarrega-
dos de alguns serviços assemelhados aos fur-
riéis (uma graduação existente entre o cabo e 

Tabela de precedências em uso no Exército Brasileiro23

Título Patente nas Forças Armadas Cargo na 
Magistratura Título

Duque Marechal de Exército – –
Marquês Capitão-Gene ral/Al mi rante – –
Conde Tenente-Ge ne ral/Vice-Al mi ran te Ministro de Estado –

Visconde
Marechal de Cam  po /Che fe de 
Es qua dra

Chanceler-mor –

Barão Brigadeiro/ Chefe de Di visão Regedor de justiças –

Fidalgo cavaleiro Coronel/Capitão Mar  e Guerra
Desembar gador de 
1o banco

Lente de prima

Fidalgo escudeiro Ten.-Cel. /Ca pi tão de Fra gata
Desembar gador de 
2o banco

Lente 
universitário

Moço fi dalgo Major/Capitão-Tenente
Desembar gador de 
3o ban co

Doutor

Cavaleiro fidalgo Capitão/1o Te nen te da Armada
Juiz de fora de 2ª 
en trança

Licenciado

Escudeiro fidalgo Tenente/2o Te nen te da Armada
Juiz de fora de 2ª 
en trança

Bacharel 
formado

Cavaleiro simples Alferes/Guarda-Marinha
Juiz de fora de 1ª 
en tran ça

Bacharel
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o sargento) e sargentos. Isso apesar do cadete 
ser um título e não uma graduação, com fun-
ções específicas. Na verdade, o repertório da 
legislação militar, escrito em 1834, especifica 
que “fazem o serviço como oficiais inferiores 
[graduados]: e entre estes, e aqueles guar-
da-se a mais perfeita igualdade”,25 apesar de, 
como dissemos, o candidato receber um título 
e não uma graduação. De qualquer maneira, é 
evidente a intenção de que os cadetes fossem 
aprendendo as responsabilidades do coman-
do com o exercício da atividade.

Ainda de forma exótica, tendo em vista 
que a proposta era de formar oficiais, há 
muito poucos documentos sobre o treina-
mento dos cadetes. A única referência que 
encontramos era o fato de que estavam dis-
pensados do treinamento básico junto com 
a tropa, podendo ser ensinados no manejo 
das armas por praças por ele contratados 
para tanto.26 Mas isso era mais um privilégio 
do que uma vantagem real – o encarregado 
do adestramento da tropa não teria controle 
maior sobre o que o jovem aprendia.

Os cadetes recebiam, desde 
cedo, responsabilidades de coman-
do, a ponto de ter sido considerado 
emitir um regulamento que os proi-
bia de exercer a função de oficiais.27

Era claro o fato de não haver absoluta-
mente nenhuma previsão de um ensino 
acadêmico/teórico – de fato, este seria im-
possível nas unidades destacadas fora dos 
grandes centros. Ou seja, a formação do 
futuro oficial era feita, totalmente, de forma 
aleatória, dependendo da boa vontade de 
seu comandante e do candidato, o que pare-
ce ser muito estranho a nossa forma de pen-
sar atual. No entanto, o sistema firmou-se e 
foi lentamente se ampliando.

Em 1761, foi criado o posto de guarda-
-marinha, as exigências de acesso ao mes-
mo sendo as mesmas dos cadetes, só que, 
no caso da Marinha portuguesa, a situação 
era um pouco diferente, pois, como dito, era 
um posto já no primeiro degrau do oficialato 
e não um título, eles tendo “a graduação de 
alferes de infantaria e os mesmos soldos”.28 
Na verdade, a Marinha funcionava mais 
como uma das “armas técnicas”, sendo exi-

gido provas de conhecimento técnico para a 
ascensão ao oficialato, apesar de ter havido 
uma categoria semelhante ao cadete, o “vo-
luntário”: Joaquim Marques Lisboa, o futu-
ro Marquês de Tamandaré, assentou praça 
como tal na Fragata Niterói, em 1823, quando 
tinha 16 anos. Na Brigada Real de Marinha, o 
embrião do atual Corpo de Fuzileiros Navais, 
também havia uma equivalência, tendo sido 
criada a situação de “soldado nobre”, que 
tinha as mesmas prerrogativas dos cadetes 
do Exército – antes disso, no Regimento da 
Armada, valia a legislação do Exército sobre 
o tema.29 Mais tarde, o acesso ao oficialato na 
Armada foi sendo restrito aos formados na 
Academia de Marinha, apesar de continua-
rem a haver cadetes na Brigada de Artilharia 
da Marinha por muito mais tempo: existe um 
curioso relato, de um prisioneiro de guerra 
farroupilha, alistado à força na Marinha, que 
pediu o reconhecimento de sua situação de 
cadete durante aquele conflito, antes de fugir 
para retornar à luta no Rio Grande do Sul.30

De qualquer forma, o sistema de cadetes 
teve uma grande influência na Marinha: a ad-
missão dos candidatos a oficial na força era 
restrita àqueles que tivessem as condições 
previstas no Alvará de 16 de março de 1757, 
que criou os cadetes.31 Mais tarde, essa pre-
visão foi sendo relaxada, havendo diversos 
casos de alunos aceitos que não tiveram que 
provar sua fidalguia para serem aceitos.32 No 
entanto, ao contrário do Exército, a necessi-
dade de provar fidalguia para o acesso à Aca-
demia permaneceu válida, pelo menos em ní-
vel teórico – e essa determinação se aplicava 
aos termos estritos do Alvará de 1757, restrito 
apenas aos escalões mais altos da nobreza.

Nas forças de terra a situação era um 
pouco diferente, as situações em que um 
fidalgo podia se alistar para aprendizado fo-
ram sendo ampliadas – e muito – com o tem-
po. Isso em parte por causa de pressões do 
Brasil onde, conforme dissemos, não havia 
um grande número de pessoas que podiam 
ser classificadas como fidalgas, pelo menos 
nos termos do Alvará de 1756. De início, o 
decreto de 18 de maio de 1797 permitiu que 
o número de cadetes por companhia fosse 
ilimitado e não mais de apenas três, tam-
bém permitindo que os praças pudessem 
ter mais de 20 anos de idade.33
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Especificamente sobre o Brasil, em 1809, 
foi feita uma petição ao Príncipe Regente, 
solicitando que os filhos de oficiais superio-
res (majores, tenentes-coronéis e coronéis) 
de milícias e capitães-mores de ordenanças 
pudessem ser admitidos como cadetes, o 
que foi autorizado.34 Nove anos depois, a Re-
solução de 12 de maio daquele ano permitiu 
que fossem admitidos na classe os filhos 
“legitimados”, isso é, crianças nascidas fora 
do matrimônio, mas que fossem reconheci-
dos por seus pais fidalgos.

Mais importante, em 1820, todo o con-
junto de pessoas elegíveis para receberem 
os títulos de cadetes foi muito expandido 
pelo decreto de 4 de fevereiro.35 Este criou 
duas outras classes, a de segundos-cadetes 
e a outra a dos “soldados particulares”, que 
normalmente aparecem na documentação 
como “particulares”, já que podiam ter ou-
tras graduações além da de soldado – seria 
estranho haver um “soldado particular, pri-
meiro-sargento”.

O texto do decreto de 1820 começava mos-
trando o problema específico da nobreza na 
colônia, o pequeno número de pessoas que 
podiam se qualificar como tal: o rei escreven-
do que “tomando em consideração os repeti-
dos requerimentos que têm subido à minha 
real presença a pedirem o ser reconhecidos 
Cadetes pessoas que ainda que merecem a 
minha real atenção, não se acham contudo 
nas circunstâncias da lei”, a categoria, pas-
sando a incluir todos os filhos de oficiais 
de tropas de linha e as pessoas que tinham 
qualquer das condecorações de uma das 
ordens militares e não apenas as dos graus 
mais altos. Esses, bem como os filhos dos ca-
pitães-mores de ordenança, passariam a ser 
considerados habilitados para serem “segun-
dos-cadetes”, enquanto os filhos “de outras 
pessoas que tiverem alguma consideração 
civil, ou pelos seus empregos, ou pelos seus 
cabedais [riqueza] poderiam ser admitidos 
como “particulares”, a decisão sobre a qua-
lidade de cada candidato sendo decidida em 
um conselho formado pelo comandante da 
unidade e três capitães, um deles da unida-
de do candidato: algo de aplicação bem mais 
simples do que o sistema usado para qualifi-
car os primeiros-cadetes e que, portanto, era 
mais sujeito a abusos.

A Carta Régia de 26 de novembro de 1820 
estabeleceu as diferenças entre os diferentes 
tipos de cadetes. A primeira, mais óbvia, era 
de uniforme, os primeiros-cadetes usando 
duas estrelas de cinco pontas nos ombros, os 
segundos-cadetes uma, no ombro direito, Os 
particulares também uma, mas esta no ombro 
esquerdo. As diferenças de direitos eram mais 
sólidas, indo muito além das aparências: nas 
promoções, devia-se dar “preferência para o 
primeiro posto de oficial aos primeiros-cadetes, 
depois aos segundos-cadetes, seguidos pelos 
inferiores que tiverem sido soldados particula-
res e, em último lugar, os inferiores que tiverem 
saído da classe de soldados simples”.36

A carta régia deixa explícito o preconceito 
de classe quando determina que os soldados 
particulares teriam preferência para ocupar 
as graduações de sargentos, só depois do 
que poderiam ser qualificados para promo-
ção para o oficialato e os praças “comuns” 
viriam por último. O mesmo se aplicava com 
aos cadetes em relação aos sargentos, pois 
aqueles teriam preferência nas promoções, 
apesar de poderem não ter nenhuma gra-
duação. No caso de Portugal, a situação era 
até pior, pois havia o costume dos “grandes 
do reino” (a nobreza titulada) não aceitar a 
carreira normal das armas, conseguindo até 
a emissão de um decreto em que se previa a 
promoção direta de um cadete, filho de con-
selheiro de Estado ao posto de capitão, pu-
lando todos os intermediários.37

A questão dos privilégios foi ainda mais 
ampliada em uma série de outras medidas 
adotadas beneficiando os fidalgos. A mais 
evidente, em nossa opinião, surge já com a 
Independência: apesar da Constituição de 
1824 prever, em seu Artigo 179, que “a lei 
será igual para todos” e que recompensaria 
“em proporção dos merecimentos de cada 
um”,38 o privilégio dos cadetes – e de acesso 
dos guardas-marinhas, deve-se lembrar – foi 
mantido, em uma situação claramente ile-
gal, pois o texto legal especificava ainda que 
“Todo o cidadão pode ser admitido aos Car-
gos Públicos Civis, Políticos, ou Militares, 
sem outra diferença, que não seja dos seus 
talentos, e virtudes”.39 Certamente não era 
este o caso, pois as normas de promoção 
previam, claramente, a promoção preferen-
cial dos fidalgos.
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É bem verdade que o dispositivo constitu-
cional era mais para “inglês ver”, já que exis-
tiam nobres no Brasil, apesar dos privilégios 
desses serem, basicamente, honoríficos. 
Além disso, tropas racialmente segregadas – 
e discriminadas – continuaram a existir nas 
milícias e ordenanças até 1831 e, é óbvio, 
havia a escravidão e a situação dos libertos, 
os exemplos mais óbvios de uma sociedade 
cujas estruturas mais profundas eram basea-
das na desigualdade. O fato é que o privilégio, 
explícito, continuou a existir como parte fun-
damental para o funcionamento do Exército.

Assim, a criação da Academia Militar, 
que não tinha previsão de preferência de 
acesso de fidalgos, não representou uma 
melhoria significativa na questão, apesar de 
abrir caminhos ao acesso de oficiais a pes-
soas que, de outra forma, seriam totalmente 
discriminadas. O ensino militar formal por 
muitos anos continuou a ser, basicamente, 
restrito aos candidatos que queriam seguir 
a carreira nas “armas científicas”: em 1857, 
apenas uma minoria muito reduzida dos 
oficiais das “armas combatentes” tinha fei-
to o curso: entre os oficiais de infantaria e 
cavalaria, apenas 12% tinham feito o curso 
da academia. Mais importante, nenhum dos 
coronéis e apenas cinco dos outros oficiais 
superiores tinha formação acadêmica.40

Outro sintoma da pouca importância da 
Academia na preparação dos futuros oficiais 
é o caso dos patronos das armas e serviços 
do Exército: os das armas científicas: artilha-
ria (Mallet), engenharia (Villagran Cabrita) e, 
poderíamos acrescentar, as comunicações 
(Rondon), têm patronos que fizeram cursos 
na Academia Militar. Os das “armas comba-
tentes”, Sampaio (infantaria) e Osório (cavala-
ria) vieram da tropa, Osório tendo se alistado 
como cadete. O próprio patrono do Exército, 
Caxias, apesar de ter cursado parcialmente 
a Academia, não se formou nela, tendo con-
seguido equivalência de estudos quando já 
era general e barão, 17 anos depois de sair 
dos bancos escolares. Isso não é uma crítica 
a esses oficiais, apenas uma demonstração 
que os maiores nomes do Exército – e da 
Marinha, se considerarmos Tamandaré – não 
precisaram dos cursos das academias para 
ter carreiras notáveis no Império, algo que 
seria impensável nos dias de hoje.

Assim, o sistema de cadetes continuou 
a ser a forma porque um imenso número de 
oficiais começou sua carreira, mesmo aque-
les que, depois, fizeram o curso na Academia. 
Uma relação de alunos da Escola Preparatória 
para a Escola Militar, de 1865, lista 91 alunos, 71 
deles sendo praças sem título.41 Entretanto, dos 
soldados sem o privilégio, 35 eram do Batalhão 
de Engenharia, que não aceitava cadetes.42 Ou 
seja, na verdade, dos alunos elegíveis, quase 
metade tinha uma forma ou outra de privilégio: 
eram sete primeiros-cadetes, doze segundos-
-cadetes e um soldado particular.

A relevância do sistema de promoções por 
situação social e a proteção de um determi-
nado grupo era reconhecida e há um grande 
número de documentos estabelecendo os pri-
vilégios da categoria. Por exemplo, um desses 
direitos dos cadetes fidalgos era “entrar na 
sala dos generais”, o que, na prática, signi-
ficava que tinham o direito a fazer a refeição 
com os oficiais. Isso pode parecer um ponto 
menor, mas tinha sérias e múltiplas implica-
ções: os primeiros-cadetes eram considera-
dos “desarranchados”, isso é, não tinham que 
comer junto com a tropa, o que por sua vez 
significava que podiam morar fora do quartel. 
Além disso, o valor da “etapa”, o custo da ali-
mentação, lhes seria pago em dinheiro, o que 
permitia uma dieta mais adequada do que a 
monótona e, literalmente, insalubre alimen-
tação da tropa. Os primeiros-cadetes, mas 
não os segundos e os soldados particulares, 
tinham o direito a “comedorias”, uma gratifi-
cação extra quando eram deslocados para 
fora de suas províncias, o valor pago sendo o 
mesmo que era dado aos capitães, tenentes e 
alferes – 12$000 réis por mês.43

Outro beneficio pecuniário que rece-
biam era a gratificação de praça voluntária, 
pelo menos os que se apresentavam como 
tal – devemos lembrar que, em teoria, nada 
impedia que uma pessoa qualificada para o 
título fosse recrutada à força, mas numa so-
ciedade altamente estratificada, os filhos da 
elite normalmente conseguiam se livrar do 
encargo do serviço militar, a não ser que qui-
sessem servir, normalmente, para seguir a 
carreira militar. Numa época em que a imen-
sa maioria das praças era recrutada à força, 
o pagamento do adicional de voluntário não 
era uma vantagem de pequena monta, assim 
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como também eram outras dos cadetes, tal 
como a não serem obrigados a dar “sentine-
las em lugares imundos, e de faxinas e plan-
tões, [que] servem só para indicar a nobreza 
individual originária que a nada e ninguém 
prejudica”,44 nas palavras de um ex-cadete.

Todos eles também tinham o direito a te-
rem um “camarada”, um ordenança, e po-
diam pagar a soldados para a execução de 
alguns serviços, inclusive para prestar guar-
das por eles.45 Não estando preso ao quartel, 
podendo pagar um substituto pelos serviços a 
serem executados e ser instruído em casa, as 
memórias do Marquês da Fronteira mostram 
que a vida dele como cadete era muito tran-
quila, pois apesar do serviço militar “continua-
va eu na minha vida ordinária, tendo tempo 
para tudo”.46 Uma situação bem diferente da 
dos soldados comuns, tratados como virtuais 
prisioneiros por seus próprios oficiais.

Outro imenso privilégio dos fidalgos era o 
seu tratamento penal: para todos os efeitos, 
eram considerados como oficiais. Não podiam 
receber castigos corporais e não podiam ser 
postos a ferros,47 grilhões. Isso podia chegar a 
pontos extremos: em um caso de vários pra-
ças, condenados por tentativa de motim, os 
soldados comuns receberam castigos de 600 
e 800 pranchadas, uma virtual sentença de 
morte. Os dois cadetes, que teriam incitado o 
movimento, foram simplesmente rebaixados, 
de forma desonrosa, mas indolor.48 Os consi-
derados como incorrigíveis recebiam a baixa, 
enquanto as outras praças, pelo duro código 
do Conde de Lippe, deviam ser reclusos em 
uma fortaleza, para fazerem trabalhos força-
dos. É verdade que para alguns crimes os ca-
detes podiam perder sua condição de fidalgos, 
tornando-se praças comuns e, portanto, sujei-
tos às penas mais severas. O mesmo aconte-
cia com os oficiais, mas era um caso raro.

Na verdade, os cadetes eram considerados 
em muitos aspectos como oficiais, podendo 
usar algumas armas desses e tinham que se 
apresentar, junto com os oficiais, na corte,49 
como se fossem nobres. Em campanha, ti-
nham o direito a acantonarem com os oficiais, 
em barracas de capitães (compartilhadas com 
outros cadetes, é verdade). Mesmo em insta-
lações permanentes, às vezes tinham direito 
a quartéis separados, como nas Fortalezas de 
Araçatuba (SC) e de Santa Cruz (RJ), onde ha-

via alojamentos especiais para eles.50 Durante a 
Guerra do Paraguai, em Corrientes havia vários 
hospitais, sendo que se alugou uma casa parti-
cular “para enfermaria de oficiais e cadetes”.51

Encontramos até um curioso caso de pri-
sioneiros de guerra dos 1o e 2o Batalhões de 
Caçadores capturados pelos farroupilhas em 
1838: enquanto seus soldados foram incorpo-
rados à força nas fileiras rebeldes, os oficiais 
ficaram reclusos na cidade de Cachoeira do 
Sul, sob palavra de não tentarem escapar – 
só que entre os 30 prisioneiros, seis eram ca-
detes, praças, mas que foram considerados e 
tratados como oficiais pelos farrapos.52

Essa situação geral de privilégios não era 
vista sem haver críticas: o Brigadeiro Ray-
mundo José da Cunha Matos, que foi diretor 
da Academia Militar, talvez por ser oriundo da 
artilharia, uma das “armas científicas”, consi-
derava os privilégios dos cadetes “odiosos”.53 
Mesmo um dos defensores da classe, ele 
mesmo um membro dela, considerava que o 
número de pessoas qualificadas para o título 
era excessivo, propondo formas de limitá-lo.54

O maior entrave do sistema, em nossa 
opinião, era a forma completamente aleató-
ria com que se fazia a formação do futuro 
oficial: não havia maneira alguma de garan-
tir que o serviço prático resultasse em um 
efetivo aprendizado, um oficial técnico na 
época apontando:

Um pouco conhecedor da vida 
prática dos regimentos, eu presu-
mo po der afirmar a V. Ex. que nos 
batalhões do nosso Exército são 
muito raros aqueles oficiais sem 
curso que não merecem a justa 
classificação de ignorantes.

Em geral, a fração menos favo-
recida [sem curso] daquela classe 
de oficiais [inferiores] começa por 
ignorar o mais trivial dos deveres 
ine rentes à sua árdua profissão, e 
acaba por não ter a mais fugitiva 
noção da ciência dos números, da 
extensão do movimento, etc. no-
ções sem as quais é absolutamen-
te impossível ser-se oficial nesta 
atualidade em que, sem pretensão 
de outros predicamentos, muito se 
apura a erudição militar na mais 
insignificante questão de mereci-
mento e aptidão profissional.55
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Um começo de solução para a questão 
da formação dos oficiais começou a ser 
dado com a Lei de Promoções de 1850. O 
regulamento emitido nos termos da lei con-
tinuava a prever a promoção de cadetes 
para o posto de alferes, desde que “tivessem 
servido como inferiores por tempo de seis 
meses ao menos”,56 que tivessem dois anos 
de serviço e prestassem um exame. Só que 
previa-se que o acesso aos postos seguintes 
das armas combatentes deveria ser dado 
preferencialmente aos oficiais que tivessem 
o “curso da arma”. Nas armas científicas, só 
poderiam ser promovidos os que tivessem 
concluído seus estudos, eliminando a pos-
sibilidade de acesso aos cadetes.

Apesar disso, as normas abriam a pos-
sibilidade de promoções nas armas comba-
tentes para aqueles que não fossem forma-
dos se não houvesse um número suficiente 
daqueles com curso para preencher as va-
gas. Isso viria a manter a dicotomia já exis-
tente, entre os chamados “tarimbeiros”, que 
vinham das fileiras e eram considerados 
sem formação técnica, e os “doutores”, que 
tinham cursado a Escola Militar, mas não 
eram vistos por muitos como tendo o conhe-
cimento prático necessário para o exercício 
de seus postos, como escreveu um ministro 
da Guerra:

A Escola, tal qual se acha hoje, 
é sem dúvida uma fonte de conhe-
cimentos fortes de ciências Mate-
máticas e Físicas; mas está muito 
longe de educar convenientemente 
os aspirantes a oficiais. O jovem 
Cadete, entrando de quinze anos, 
e passando sete na mais ampla in-
dependência e liberdade, não reco-
nhecendo outra superioridade, que 
a do saber escolástico, habitua-se 
a ter em pouco as multiplicadas e 
minuosas práticas do serviço mili-
tar, e sem as quais não é possível 
haver tropa regular. Cingindo a 
banda57 em consequência de sua 
aplicação aos estudos, e voltando 
ao Corpo, envergonha-se de per-
guntar o que sabem os Inferiores e 
Oficiais rotineiros, tem a esses em 
menos conta; e, posto que seus su-
periores, nenhum respeito e consi-
deração lhe merecem.58

No Império – e nos primeiros anos da Re-
pública –, não se soube resolver esse proble-
ma, que foi agravado pela visão positivista de 
educação, que foi muito forte na Academia 
no final do século XIX. Por essa, se dava ên-
fase a um conhecimento científico, voltado 
para as ciências exatas, que pouca aplicação 
prática tinha para as atividades militares. 
Como o Marechal Mascarenhas de Morais, 
que entrou na Escola Militar da Praia Verme-
lha em 1902, escreveu em suas Memórias:

Os cadetes da Praia Verme-
lha, afora as obrigações de um 
currículo severo, gozavam no seu 
plácido internato, da mais ampla 
liberdade que se lhes outorgara 
através dos tempos. Os lazeres 
eram empregados em cogitações 
filosóficas e políticas, criando-lhes 
uma mentalidade pedantesca que 
não raro lhes dava um falso julga-
mento sobre os acontecimentos 
da vida republicana do País.

O espírito militar se mutilava 
pela infiltração da filosofia positivista 
que, com seus pruridos pacifistas, 
arrefecia o ardor profissional dos 
futuros oficiais, impelindo-os para a 
política e outras posições civis.59

Atingir um equilíbrio entre o ensino ex-
cessivamente teórico, desligado das necessi-
dades da Força, que era dado na Academia 
Militar e aquele que o futuro oficial poderia 
aprender na tropa, no exercício prático de 
suas funções, era um problema de difícil so-
lução. Certamente o aprendizado era inade-
quado e, pior, não era possível encontrar uma 
solução para essa dificuldade, já que era – e 
ainda é – impossível sistematizar o ensino 
nessas condições. A solução viável seria re-
formar a academia, o que foi feito lentamen-
te, já sem o sistema de formação de cadetes. 
Este começou a ser extinto, finalmente, a par-
tir de 1898, quando deixaram de ser aceitos 
praças com o título de cadetes.60 Algo que 
veio bem tarde, pois a Constituição de 1891 
estabelecia, em seu artigo 72o, que:

A República não admite privi-
légios de nascimento, desconhe-
ce foros de nobreza e extingue as 
ordens honoríficas existentes e 
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todas as suas prerrogativas e re-
galias, bem como os títulos nobi-
liárquicos e de conselho.

No entanto, a associação da vida militar 
com a nobreza, a condição de nascimen-
to, era algo culturalmente muito forte e foi 
muito difícil de superar. Isso sem falar no 
problema que deu origem ao próprio siste-

ma de cadetes, a procura dos pais por con-
dições preferenciais que garantissem um 
futuro melhor para seus filhos. Passar-se 
para um Exército em que o mérito realmen-
te fosse o critério decisivo para se definir o 
destino das pessoas implicava em vencer 
grandes resistências, justificando a sobre-
vida de um sistema que já não era o ideal 
no século XVIII.
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